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Proponho-me a discutir, tão brevemente quanto possível, 
alguns tópicos, cuja concatenação já anuncio. 
São, na verdade, três linhas de considerações: umas delas a 
respeito de alguns momentos extraordinariamente transcendentes na 
evolução do Sistema Processual Civil ao longo do tempo, porquanto, nas 
principais etapas dessa evolução, podemos surpreender a problemática 
que foi enfrentada, as soluções propostas, os resultados obtidos e suas 
repercussões sobre o momento presente. 
Depois direi algo a respeito de algumas daquelas 
características, para mim mais importantes, das inovações recentes ao 
Código de Processo em tema de execução. 
Na terceira e última parte, pretendo problematizar a questão 
da adequação dessas normas ao processo executivo federal. Tema que, 
pelo que me consta, não foi ainda suficientemente enfrentado, mas que 
suponho seja de grande interesse para os juízes e tribunais. 
Quanto ao primeiro tópico, direi que uma longa evolução, de 
mais de dois mil anos, tem levado a proposições como estas que agora 
começam a vigorar no Direito Positivo brasileiro. A partir de uma 
compreensão extremamente formalista da atividade judicial, que vigorou 
entre povos antigos como na Grécia, Roma, de uma visão sacral do teatro, 
do drama do processo, a evolução se impôs em várias direções. Primeiro, 
porque o desenvolvimento alcançado pela organização política e social de 
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Roma até o surgimento do Império não tinha sido suficiente para imprimir 
ao processo o caráter eminentemente público, que depois veio a assumir. 
Por outro lado, o processo romano estava voltado para a ordem dos 
direitos privados, porquanto não é apropriado falar em direito público 
romano. Se, por direito público entendemos o que hoje se considera 
direito público, num contexto em que não havia limites objetivos, muito 
menos limites certos ao poder e à autoridade do príncipe, num sistema de 
organização política em que, muitas vezes, embora nem sempre, a 
vontade do príncipe era a lei, evidentemente não haveria espaço para o 
direito público; a relação, ali, a se verificar no convívio social, era a de 
sujeição, submissão do súdito ao titular da soberania, como uma 
emanação ou um modo de ser do seu poder pessoal. 
Isso aconteceu, também, na Europa, logo depois da superação 
da pulverização medieval, com o aparecimento das monarquias dos 
estados modernos, monarquias dinásticas, quase sempre despóticas, onde 
o rei era a própria lei; o Estado se confundia com a pessoa do rei, 
naturalmente, com a da sua esposa, a rainha, e com seus conselheiros e 
bispos. 
Nesse contexto, o processo não poderia mesmo proporcionar o 
conjunto de tutelas, cuja importância, hoje, reconhecemos de forma tão 
viva e freqüente. Daí que, retomando os textos do Direito Romano, os 
juristas do Direito comum, na baixa Idade Média, e, depois deles, os 
praxistas lusitanos, instigados pelas necessidades práticas do dia-a-dia, 
puderam perceber com clareza a restrição severa do sistema romano de 
administração da justiça civil no ponto em que o processo romano nunca 
chegou a proporcionar uma forma apropriada de atuação do direito, 
mesmo do direito reconhecido na sentença que tivesse passado em 
julgado. Aquilo que Carnellutti, com a sua conhecida elegância e senso 
poético, exprimiu numa frase que se lê uma única vez e se guarda toda a 
vida. "O processo de conhecimento se destina a transformar o fato em 
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é uma suprema verdade; não era, contudo, uma aquisição nítida para os 
romanistas, que viam no processo - o que hoje podemos chamar o 
processo romano de execução – com muita boa vontade, uma forma de 
concitação do vencido, de exortação do vencido, para que 
espontaneamente cumprisse a sentença. Foi penosa a evolução que, na 
última etapa, já no império, permitiu uma forma mais efetiva de 
separação de bens do patrimônio do devedor para que, mediante 
adjudicação desses bens ao credor, este pudesse ser satisfeito do seu 
crédito e a ordem jurídica pudesse concretamente prevalecer. Essa longa, 
penosa e insuficiente evolução do sistema processual romano somente 
poderia corresponder a um modelo de sociedade que já não se encontra 
no mundo de hoje, nem mesmo na Itália ou em qualquer outra parte. 
Pequenas sociedades em que o peso das tradições e costumes, em grande 
parte, servia para regular o bom andamento da vida social, em que a 
incidência de demandas era muito mais o exercício da cidadania, no 
sentido da época, do que propriamente uma forma de pacificação social. O 
escopo da pacificação social era próprio dos germânicos, que eram povos 
beligerantes, conquistadores, nômades, desprovidos de instrução e que 
não tiveram leis escritas por muito tempo; somente quando se 
assentaram em certas partes do sul da Europa e sob a influência do 
processo do Direito e da cultura romanos, chegaram a elaborar alguns 
ensaios de legislação. 
Daí que principalmente os praxistas portugueses notaram, 
entre outras falhas que deveriam ser supridas, a da escassa efetividade 
prática da coisa julgada romana. Entenderam que o exercício da função 
judicial jamais poderia exaurir-se pela prolação da sentença. A prolação 
da sentença não esgota a jurisdição; o judicium, o ofício do juiz, não 
insula cognitio consistit, isto é, não pode limitar-se a tomar conhecimento 
dos fatos alegados pelo réu e das pretensões que lhe são trazidas para 
sustentar, para, no confronto dessas alegações e pretensões com as 
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costumes ou à tradição. Os praxistas portugueses claramente 
perceberam, e o disseram de uma forma muito característica, que a 
jurisdição assim entendida estava incompleta, ela era como um sino sem 
badalo. 
Tratava-se, portanto, de reformular o sistema de execução do 
julgado quando o vencido, espontaneamente, não se dispusesse a 
satisfazer o credor. As formas de execução que começam a se 
desenvolver na literatura ibérica, na literatura portuguesa de modo muito 
especial-o que, aliás, entre nós, Pontes de Miranda documenta, esclarece 
e expõe com imensa autoridade – lavaram ao reconhecimento da 
execução como um tipo de tutela. Embora essas coisas não fossem tão 
nítidas, havia a compreensão de que era preciso erguer uma teoria da 
execução que completasse o elenco de tarefas a serem exercidas pela 
função jurisdicional. Outras contribuições sabemos que os juristas do 
Direito comum e da praxe também trouxeram, como, por exemplo, a 
expansão dos limites subjetivos de eficácia da coisa julgada. Nesse rumo, 
caminharam à procura de um consenso, de um acordo entre o sistema 
romano, severamente limitador da eficácia subjetiva das sentenças 
somente às partes litigantes, e a tradição impetuosa dos povos chamados 
germânicos, que realizavam o processo na floresta e decidiam tudo para 
todos, de uma só vez, mediante decisão que a todos afetava: a 
jurisprudência da época ergueu as figuras de intervenção de terceiros e 
tornou possível conferir ao produto do processo – a sentença – uma 
utilidade prática muito maior, uma eficácia muito mais pronunciada sem, 
contudo, romper com o dogma romano de que aquele que não foi parte 
não pode sofrer os efeitos diretos da sentença. Assim, também, no tema 
da execução. 
Para abreviar essa mera recordação de algumas coordenadas 
que penso sempre necessário ter presentes quando tratamos dos 
casuísmos da lei, a evolução também se fez no plano da ciência para 
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temas do Direito Civil, já encarados a partir da posição do Estado como 
responsável pela administração da justiça em formas ainda pouco claras 
como, por exemplo, no Parlamento de Paris, onde ao mesmo tempo se 
julgava, legislava-se e celebravam-se acordos com o monarca. A justiça 
do rei, no entanto, foi confrontada, como todos sabemos, pela eclosão 
revolucionária do século XVIII, quando se propôs, na teoria e na prática, 
um modelo novo de Estado, O Estado moderno, o Estado nacional, 
estruturado sob concepções filosóficas e antropológicas segundo as quais 
todos os homens são iguais e não se pode admitir que alguém exerça 
autoridade sobre outrem senão pelo livre consentimento da maioria. Essa 
autoridade somente há de ser exercida por certo tempo, transitoriamente, 
segundo os critérios dos limites da lei e mediante responsabilidade 
pessoal, administrativa e penal de quem quer que exerça o poder político 
e, assim, a justiça não podia ficar mais entregue aos senhores de castelo, 
nem mesmo aos reis: passou a ser reivindicada. No Brasil, somente de 
cem anos para cá, temos a justiça confiada a um dos poderes da 
soberania nacional, o Poder Judiciário. Esta justiça, no Brasil, portanto, 
tem a mesma idade do cinema, quer dizer, sempre coisa muito moderna. 
Não admira que o Poder Judiciário seja tantas vezes, embora 
nem sempre, alvo de suspeição, de má vontade por parte de outros 
núcleos de poder decisório, porquanto essa sede nova de poder no Brasil, 
com apenas cem anos, certamente ao assumir poderes na sociedade, 
retira esses mesmos poderes daqueles núcleos tradicionais, alguns deles 
exercidos no passado sem qualquer limitação. A evolução que se fez no 
campo da ciência, da sistemática, foi ao mesmo tempo 
extraordinariamente rápida e profunda a partir da reforma do Código de 
Processo Civil da Áustria, da edição dá ordenação processual da Prússia, 
enfim, daqueles estudos de alto nível que se desenvolveram na segunda 
metade do século passado, em torno da ação, do processo, e mais no final 
do século, em torno da jurisdição. Isso levou a uma visão muito nova dos 
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numa época em que o estado constitucional ganhava exemplificações 
históricas, algumas precárias e outras razoavelmente vitoriosas. No 
contexto desse novo modelo de estado nacional, de estado de direito, é 
que o processo encontrou o ambiente apropriado para que as conquistas 
da ciência, daquilo que o professor Alfredo Buzaid disse ser "o Direito 
processual como um sistema de princípios", pudessem nortear a edição de 
leis e a compreensão, interpretação e a aplicação da lei, não somente na 
atividade espontânea da sociedade civil, mas também, quando necessário, 
pela intervenção do juiz mediante o processo.  
Foi no Congresso Internacional realizado em Florença, em 
1950, que Calamandrei, presidindo a comissão organizadora, propôs abrir 
os olhos de seus ilustres colegas de tantos países como Alemanha, 
Iugoslávia, França, Espanha e até mesmo do Brasil. Foi ali, em 1950, logo 
depois de terminada a guerra, que, nesse notável congresso internacional, 
Calamandrei apresentou a fatura para exigir o seu resgate, dizendo, em 
palavras que não tenho a ocasião para traduzir de pronto, do débito dos 
processualistas, dos grandes cientistas, talvez dos mais cultivados 
cientistas de fins do século passado e começo deste. Os processualistas 
eram devedores de produtos apropriados para que a riqueza de princípios 
e a pureza de institutos do Direito Processual, escondidas ao longo de 
algumas décadas, fossem, urgentemente, traduzidas em benefícios 
concretos para o povo. Era uma época em que a explosão populacional já 
se configurava em várias partes do mundo, a intensificação do processo 
de industrialização impunha novas formas de relações, portanto de 
conflitos em que os Estados já experimentavam muita dificuldade para 
responder pela visão clássica dos fins do Estado, consolidada no fim do 
século passado. Calamandrei cobra da comunidade dos processualistas a 
riqueza do arsenal jurídico processual como instrumento para servir ao 
povo, mediante a modernização da Justiça, mediante o seu 
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Vejo aqui um momento, provavelmente o primeiro, a convocar 
os processualistas para uma nova visão do processo, hoje tão divulgada, 
como a visão instrumental do processo e o compromisso do acesso amplo 
à Justiça. Calamandrei, logo depois, desenvolveu, em cinco conferências 
na Universidade do México, esse mesmo tema e reuniu essas 
conferências, ali proferidas, no quarto centenário de fundação daquela 
grande Universidade, com o título de Processo e Democracia, obra 
absolutamente clássica e de beleza insuperável, na qual o autor deixa 
bastante claro que nós, que nos dedicamos ao Direito Processual, temos 
de ter os olhos abertos para a realidade social que nos rodeia. Não 
admira, portanto, que o Código de Processo Civil Brasileiro em vigor tenha 
procurado trazer para o Brasil o aparato científico disponível à realização 
da justiça. Mas também é verdade que, no período histórico em que esse 
empreendimento se realizou, ainda entre nós não se tinham ressaltado 
suficientemente os aspectos sociais dramáticos da demanda de justiça. 
Ainda naquele tempo, cidades como São Paulo e Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte, Campinas e outras capitais do Brasil, e mesmo Brasília, não 
conheciam o fenômeno da expansão Urbana desordenada, das populações 
marginalizadas e excluídas, muito menos tínhamos a experiência de 
setores de grandes cidades em que uma nova organização social se impõe 
quase incolumemente e onde existe um sistema próprio de segurança, 
senão mesmo de justiça. É razoável, portanto, que depois de 40 anos, o 
grito, o brado de Calamandrei seja ouvido e que alguma resposta lhe seja 
dada e que outras sejam ainda buscadas, descobertas, propostas e 
praticadas. E nesse contexto que vejo o esforço empreendido em setores 
da vida jurídica do Brasil. Posso mencionar a Escola Nacional da 
Magistratura, entre nós tão bem representada por nosso querido colega e 
seu Diretor, o Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, o Ministro Athos 
Carneiro e processualistas de São Paulo, de Minas Gerais, da Bahia e do 
Rio de Janeiro, reunindo-se, estimulados também pelo próprio Ministério 
da Justiça, pelo Congresso Nacional e por entidades científicas, no 
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a riqueza de aspectos técnicos do Código de Processo Civil Brasileiro e 
descobrir, nas franjas desse Código, aquilo que seja possível fazer para 
tornar a atividade do juiz mais ágil, porque mais simples também a forma 
de atuação dos advogados, dos auxiliares, criando assim também formas 
novas e efeitos novos dessas formas de busca da decisão judicial e de 
consecução das suas conseqüências práticas. 
Vamos agora semear algumas inquietações ou simplificações a 
título de encorajamento, de reflexão e de estudo, especialmente por 
nossos jovens colegas juízes, que se deparam com essa temática, para a 
qual ainda não há muita, ou quase nenhuma experiência judicial. Estamos 
todos convocados para construir è não podemos ficar na situação daquele 
juiz de uma comarca distante de São Paulo que, diante de uma causa 
meio complicada, pressionado pelos advogados, disse: "aguarde-se 
jurisprudência." Os senhores estão convocados para, em primeira mão, 
em primeira edição, dizer com autoridade aquilo que ilustres 
processualistas estão dizendo na perspectiva docente, na perspectiva 
reflexiva, no silêncio dos seus gabinetes e também nas aparições públicas, 
felizmente bastante freqüentes. A pena de um juiz de uma comarca 
distante vale mais para a ordem jurídica do que o parecer de Pontes de 
Miranda. Permito-me assim dizer que vocês, na verdade, estão com a 
palavra e, da minha parte, estou esperando. Eu, sim, esperando 
jurisprudência, porque, no Superior Tribunal de Justiça, essas causas vão 
levar algum tempo até se nos aproximarem. 
Abordo, quase a título exemplificativo, alguns aspectos dessas 
inovações no tocante ao processo de execução. Comecemos pelo art. 296 
do Código, que sofreu alguma modificação. 
Dispõe o art. 296: "Indeferida a petição inicial, o autor poderá 
apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito horas, reformar sua 
decisão. Não sendo reformada a decisão, os autos serão imediatamente 
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Esse dispositivo, que é aplicável ao tema da execução, sofre, 
portanto, um aperfeiçoamento e uma simplificação de redação. Essa é 
uma interessante questão. O ato do juiz, que recebe a petição inicial de 
ação de execução, é um mero despacho de expediente ou é um ato 
decisório? Se ele fosse um ato de mero expediente, o juiz estaria 
legitimamente isento de qualquer responsabilidade no sentido de verificar, 
por exemplo, se o título fundante da execução proposta preenche 
requisitos legais para abrir as vias de execução, que não devem ser 
abertas irresponsavelmente pelos transtornos que elas se destinam a 
imediatamente produzir sobre a pessoa e o patrimônio do réu do 
executado. 
O CPC, no art. 296, com a redação aperfeiçoada, deixa 
perfeitamente claro que admite a apelação, portanto, considera o caso 
como o de uma sentença terminativa. 
Como o réu ainda não foi citado, como não se completou a 
relação processual, deve ser cientificado. Mas o réu não está sob o ônus 
de exercer o direito de defesa. E essa apelação dá ensejo ao juiz para que 
ele reconsidere. 
E, assim, convencido que seja pelas razões do autor 
exeqüente, de que a execução não se apresenta defeituosa no ato de 
ajuizamento, ao contrário do que foi assinalado pela decisão judicial, o 
juiz assegura, sem perda de tempo, o restabelecimento da ordem do 
processo, o procedimento do processo de execução. É, como se vê, uma 
inovação que responde àquele propósito a que aludimos: de agilização da 
prestação jurisdicional e de simplificação das formas adequadas para 
assegurá-la. Claro que, qualquer que seja a decisão do juiz, nesta 
instância, sobre a admissão, ou não, da execução, não é oponível ao réu, 
até então ausente da relação processual, e a questão porventura 
suscitada e resolvida não está resolvida para o réu e este está livre para 




O Processo de Execução 
 
Ainda no Livro Primeiro do CPC, há observações que me 
pareceram úteis, porque estou muito preocupado com os afazeres diários 
dos jovens juízes – a eles é que principalmente me dirijo. Falemos um 
pouco sobre honorários advocatícios na execução por título extrajudicial. 
Quando, em época muito remota, tive o privilégio de ser juiz da Segunda 
Vara Cível de Brasília, adotei a prática de, ao despachar a petição inicial 
de execução por título extrajudicial, arbitrar no rosto da inicial os 
honorários devidos ao exeqüente. 
Naquela época, isso não era recomendado por nenhuma 
disposição. Essa prática se generalizou em Brasília, pelo que me consta 
também em outros lugares. Visava ela a agilizar a atuação jurisdicional e 
a facilitar também o trabalho e a vida do réu. O réu citado, desejando 
pagar, poderia pedir ao escrivão ou ao diretor de secretaria o cálculo do 
valor do principal dos juros, se houvesse correção monetária, e 
acrescentar a verba honorária. Assim, numa providência de um dia no 
fórum, ele teria tudo feito para que o juiz pudesse extinguir no 
nascedouro aquela execução e limpar o registro de feitos no que dissesse 
respeito ao réu. Isso foi muito importante em Brasília, por causa das 
circunstâncias próprias da cidade: muitos funcionários que queriam 
adquirir o apartamento funcional e precisavam de certidões diversas e 
esbarravam em processos que não tinham solução. Hoje isso está 
disciplinado expressamente no CPC, art. 20, § 4º. Esse artigo trata das 
despesas do processo. O § 4º diz que nas causas de pequeno valor, nas 
de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública e nas execuções embargadas ou não, os 
honorários serão fixados, consoante apreciação eqüitativa do juiz, 
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior. Essa 
orientação está hoje expressa e tende, sem dúvida, a facilitar e a abreviar 
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Caso a execução seja embargada e o juiz deva, então, proferir 
uma sentença sobre os embargos, claro que esse arbitramento provisório 
de honorários já não poderá prevalecer, outras serão as circunstâncias 
que ele haverá de ponderar na sentença sobre embargos. 
Ainda nessa parte, no tocante a honorários de perito, cabíveis, 
sem dúvida, também em embargos à execução, tive oportunidade de 
adotar, como juiz de Primeiro Grau, uma prática que não estava 
expressamente disciplinada. Costumava ouvir dos peritos indicados pelas 
partes, pois assim era o sistema do perito nomeado pelo juiz e dos 
assistentes, a proposta sobre honorários. Ouvidas as partes sobre a 
proposta, homologada a proposta, determinava que a parte requerente 
depositasse parte do valor dos honorários. 
Na verdade, o perito, como profissional que é, não pode ser 
legitimamente constrangido a se afastar do seu ambiente de trabalho, a 
abandonar outros afazeres por conta de auxiliar o juiz e preparar um 
laudo, às vezes depois de dois ou três meses, e sujeitar-se a receber a 
remuneração dois ou três anos depois. Isso tornava até difícil para os 
juízes, em muitas causas, conseguir peritos competentes. Veja se a 
projeção deste tema para o campo da execução fiscal, as dificuldades de 
ordem legal e administrativa para que o juiz federal possa proceder dessa 
forma; o CPC também está dispondo sobre isso no art. 19, § 2°, 
salvo disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às 
partes prover as despesas dos atos que realizam ou 
requerem no processo, antecipando-lhes o pagamento desde 
o início até a sentença final, e bem ainda, na execução, até 
a plena satisfação do direito declarado pela sentença. 
Vemos que, nesse capítulo introdutório do processo de 
execução e da admissão dos embargos à execução, as alterações 
introduzidas no CPC respondem sempre a este objetivo: de tornar mais 
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rápido o andamento do processo de execução e, como podemos ver, sem 
nenhuma quebra a qualquer dos grandes princípios do sistema processual. 
Os embargos do devedor, evidentemente, são uma ação 
acessória. Suponha-se que o exeqüente venha desistir da execução, é 
claro que se ele desiste da execução, em linha de princípio, parece que os 
embargos ficam destituídos de interesse como condição de ação. O art. 
569 do CPC dispõe do seguinte modo: "o credor tem a faculdade de 
desistir de toda a execução ou de apenas algumas medidas executivas." 
Providência muito sábia, porque atenua a rigidez dos modelos 
processuais, do ato postulatório inicial, por exemplo facilita a atividade 
decorrente da boa-fé. 
Aquele que é um exeqüente convencido de que uma das 
parcelas não é devida, pode perfeitamente agir no sentido de excluí-la da 
sua pretensão e isso queima, claro, sucessivas e numerosas etapas. O 
credor tem a faculdade de desistir de toda a execução ou de apenas 
algumas medidas executivas. 
Na desistência da execução observar-se-á o seguinte: serão 
extintos os embargos que versarem apenas sobre questões processuais, 
pagando o credor as custas e os honorários advocatícios. Nos demais 
casos, a extinção dependerá da concordância do embargante. 
Claro que, se a objeção dos embargos diz respeito ao próprio 
processo, e a desistência torna essas questões irrelevantes, pode 
acontecer que os embargos busquem mesmo um reconhecimento da 
nulidade do título e, portanto, da inexistência da dívida. Então, nesse 
caso, a desistência do autor parece somente concorrer para coadjuvar a 
pretensão do réu embargante, caso em que os embargos devem 
prosseguir. 
Mais que curioso e importante é ver aqui como a atividade ou 
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execução. Recordo-me de ter ficado vencido e, douta feita, vitorioso por 
escassa margem de votos no Tribunal Federal de Recursos, quando insisti, 
junto aos meus doutos pares, no sentido de reconhecermos que, ou existe 
espaço para alguma defesa na execução, mesmo que não haja embargos, 
ou então execução não é processo; processo em que não há espaço para 
contraditório não é processo. Claro que não é por contestação, por defesa 
ou por resposta que o executado vai realmente atingir no âmago a 
execução, mas é claro que ele deve ter a oportunidade de impugnar um 
laudo de avaliação; ou será necessário sempre embargar, mesmo não 
havendo motivo para isso, para resguardar um direito de, daqui a seis 
anos, impugnar em laudo? 
Todos esses dispositivos que lemos convergem para aquilo que 
está expresso no Código que se mantém ali, isto é, a aplicação em 
execução dos grandes princípios próprios para ela, também, do processo 
de conhecimento.  
Como título hábil para basear a execução, no elenco constante 
do art. 584, títulos judiciais, do inciso III do CPC, a sentença que 
homologa laudo arbitrai de conciliação ou de transação, ainda que não 
verse questão posta em juízo: 
São títulos executivos judiciais a sentença condenatória 
proferida no processo civil, a penal condenatória transitada 
em julgado; a sentença homologatória de laudo arbitral, de 
conciliação ou de transação, ainda que esta não verse 
questão posta em juízo, a sentença estrangeira; formal de 
partilha e parágrafos-títulos que se referem ao inciso V 
desse artigo. Tem força executiva exclusivamente em 
relação ...etc. 
O art. 585 vai adiante: "São títulos executivos extrajudiciais: 
as letras de câmbio", e inclui aqui as debêntures. Estabelece o inciso II: 
A escritura pública ou outro documento público assinado 
pelo devedor; o documento particular assinado pelo devedor 
e por duas testemunhas; o instrumento de transação 
referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública 
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Essa disposições do Código se destinam a viabilizar a execução 
das transações feitas nos Juizados de Pequenas Causas, que não tinham 
força executiva, agora previstas como títulos hábeis para basear o 
processo de execução. No inciso II, o instrumento de transação 
referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores, advém da Lei nº 8.953, de 3 de dezembro de 
1994, e, assim também, o parágrafo primeiro do art. 585 sofreu 
importante ampliação ao dizer: "a propositura de qualquer ação relativa 
ao débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe 
execução." Como sabemos, o dispositivo que tínhamos, até então, era 
apenas aquele da lei de execução fiscal em que se assegurava a 
viabilidade da ação de execução fiscal, mesmo que houvesse uma 
iniciativa do devedor em juízo de conhecimento. É claro que, como muitas 
vezes dissemos no Tribunal, havia causas conexas, o julgamento de uma 
envolvia o julgamento de outra. Agora, o CPC contém semelhante 
disposição não somente no tocante ao juízo da execução fiscal. A 
propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título 
executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. Claro que, 
promovida a execução, a ação de conhecimento que a antecipara atrairá a 
competência do juiz, fará com que ela prevaleça e, as causas, tanto de 
conhecimento como de execução, porque a de conhecimento é prejudicial 
da outra, tenham andamento perante o mesmo juiz. 
Uma observação a respeito do art. 601 do CPC:  
nos casos previstos no artigo anterior, art. 600, o devedor 
incidirá em multa fixada pelo juiz, em montante não superior 
a 20% do valor atualizado do débito em execução, sem 
prejuízo de outras sanções de natureza processual ou 
material, multa essa que reverterá em proveito do credor, 
exigível na própria execução. 
Aqui o juiz é munido de um poder de iniciativa. Na verdade, é 
um poder de inspeção, de direção do processo. O propósito, é evidente, é 
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normal do processo, porque, na verdade, o Código de Processo Civil, 
originariamente, previa para o caso a interdição de que a parte que se 
tresmalhava na conduta processual ficasse impedida de falar nos autos 
até que cessasse a sua intervenção perturbadora. Agora se prevê uma 
multa contra estímulo, ao que parece mais eficaz, e que, certamente, 
contribuirá para maior eficácia do processo de execução. Houve o 
aperfeiçoamento desse artigo original do CPC que, na verdade, incorria 
até em inconstitucionalidade ao vedar a parte de falar nos autos, 
contrapondo-se a um princípio fundamental de qualquer tipo de processo, 
que é o princípio do contraditório. Isso, portanto, foi corrigido. Por um 
lado um deslize de ordem técnica, na verdade, uma afronta à Constituição 
e, por outro lado, de uma forma compatível a ela, assegurando-se a 
autoridade do juiz na direção do processo e na coibição dos abusos. 
No tocante à liquidação, há algumas considerações a fazer: o 
CPC, na sua versão original, não previa citação do vencido para a 
liquidação, isto é, a fim de acompanhar procedimento de liquidação, como 
sabemos destinado à complementação do título executivo judicial, 
sentença de condenação genérica, mediante cálculo do contador. Se a 
complementação, a integração do título judicial condenatório dependesse 
de cálculo do contador, limitava-se o juiz a enviar os autos ao contador e 
depois dar conhecimento do cálculo às partes; havendo impugnação a 
resolvia; não havendo, homologava o cálculo. Muitas vezes homologava-o 
sem mesmo ler, dado que não havia questão nenhuma e o cálculo fora 
feito por um oficial público. 
O sistema adotado pelo CPC, penso, vai suscitar discrepâncias 
pretorianas, algumas dificuldades, especialmente no âmbito da Justiça 
Federal. O modelo que o CPC inicialmente propôs refletia um estágio não 
tão crítico do serviço forense como o do nosso tempo. A agravação da 
crise levou a esta engenhosa proposta: o exeqüente prepara um 
demonstrativo do seu crédito e oferece ao juiz, que ouve a parte 
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simples, rápida – completou-se o título executivo, a sentença agora se 
refere à quantia líquida. É claro que isso no âmbito da Justiça Federal 
suscita muitas preocupações. 
Quando começamos a descentralizar a Justiça Federal, no 
biênio de 85/87, instalamos varas federais em cidades do interior de 
vários estados onde não havia procuradores da República e, ainda hoje, 
há juízes federais que precisam remeter os autos das causas, que correm 
perante eles, para ouvir, colher pronunciamento de procuradores da 
República. Se nós tivermos em mente não somente a Justiça Federal, mas 
também o Instituto Nacional de Seguridade Social e os fatos 
alarmantíssimos de que temos notícias freqüentes pelos jornais, de 
distorções absurdas ocorridas em vários processos, cabe-nos refletir sobre 
essa simplificação do procedimento de liquidação por cálculo aritmético, 
notadamente, quando, na Justiça Federal, existe o aparelho, embora 
deficitário, para a realização desses cálculos. 
A citação, por outro lado, prevista para o procedimento de 
liquidação por artigos e por arbitramento é, segundo a inovação 
introduzida no CPC, feita na pessoa do advogado. 
Também nesse ponto, do ponto de vista técnico, poder-se-ia 
indagar, se, de fato, há a verdadeira citação e também sobres os riscos 
que essa forma de citação possa envolver. Estou apontando aqui um 
problema que me parece, algumas vezes, suscitar questionamentos, ou 
seja, o problema dos limites que devam ser reconhecidos entre as 
possibilidades de simplificar e agilizar o processo e a necessidade de 
resguardo de certas formas, não por serem formas processuais, às vezes 
antigas e consolidadas, mas por serem comprometidas com princípios 
fundamentais da atividade processual. 
Termino propondo, como disse, um questionamento: como 
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Essa matéria não foi ainda suficientemente enfrentada; ou 
melhor, foi sim, por um lado, e aqui o outro aspecto que suscito: tenho 
comigo pelo menos três cópias de resoluções de presidentes de Tribunais 
Regionais Federais, deliberando sobre como devam ser efetuadas as 
liquidações por cálculo, como que regulamentando o Código de Processo 
Civil na sua forma atual, em que o credor apresenta a memória do seu 
crédito, justifica as parcelas e assim propõe a forma de liquidação a ser 
homologada pelo juiz, se não for impugnada. Penso que esse tema exija 
uma reflexão madura, ampla, no tocante à Justiça Federal; por outro lado, 
penso que os atos de presidente de Tribunal, a respeito do modo como 
devam proceder os juízes no tocante a esse particular, dão margem a 
certas restrições. A matéria é jurisdicional; ela deveria ser decidida no 
plano legislativo ou no plano jurisprudencial. Tenho fortes dúvidas sobre a 
adequação da resolução unipessoal do presidente para dirimir questões 
concernentes ao modo como essa lei convive, ou não, com o velho código 
– chamemos o velho código, o código original, não tão velho. Se se 
convivia com o código original, parece que a execução fiscal certamente 
poderá viver também com a execução atual, as inovações de que falamos, 
introduzidas no CPC. De qualquer sorte, é preciso, primeiramente, 
identificar a instância competente para dirimir as dificuldades. E, muito 
especialmente aos juízes federais, esse assunto fala muito alto, por causa 
de tudo quanto já sabemos que tem acontecido em muitos lugares no 
Brasil, desguarnecendo a forma como a liquidação tem sido feita, os 
interesses do erário público, e comprometendo gravemente a própria 
fisionomia é a conceituação da justiça. 
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